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Gláucia Maria Dalfré
Luciana de Souza Gracioso
Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva
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    Prefácio


    Este livro foi escrito por uma brasileira originalmente em inglês. Ele foi posteriormente traduzido para o português. O alívio de poder me expressar não apenas no meu idioma materno, mas também no idioma em que conduzi minha etnografia é enorme, mas nem por isso não há desafios. Entre a versão original em inglês e a versão traduzida se passaram três anos e uma pandemia. Após esse período, no qual não tive contato com o texto, voltar a ele traz uma quase incontrolável vontade de alterá-lo e atualizá-lo. Mas este texto está cravado em um ano importante, o ano de 2013, ano de protestos nas ruas do Brasil e também de Ouro Preto, ano em que também muitos se silenciaram e no qual somente uma etnografia política pode mostrar os dilemas da autocensura e da opressão política. Manter-me fiel ao ano de 2013 é assim um legado deste livro.


    Embora brasileira e agora escrevendo em português, nem sempre me sinto “em casa” nessas páginas. Além de ter pensado essa obra inicialmente em inglês, ainda em Ouro Preto, era por vezes uma forasteira. Os ouro-pretanos comumente se referem aos turistas e estudantes como forasteiros, aqueles que tal qual os colonizadores chegam na cidade, ficam por um tempo limitado, levam o que tem de melhor dela e não deixam um legado positivo. Eu me hospedei em uma pousada ao chegar, e como não ser confundida com uma turista, principalmente pelo meu sotaque tão flagrantemente não mineiro, ou brasiliense? Ainda, além de externa à cidade colonial aos olhos da maioria das pessoas que conheci, eu também era estrangeira à noção de vida em uma cidade pequena. Mesmo assim, devido a uma coincidência de elementos sobre os quais não tenho controle, fui aceita pelos diferentes grupos da cidade, sejam eles estudantes, nativos ou turistas. Incidentalmente aprendi o “sotaque” mineiro, e meu contexto social abriu muitas portas – permitindo-me circular não só entre estudantes de boa condição financeira, porque vim de uma universidade de elite, mas também entre os residentes mais humildes com os quais pude partilhar histórias de uma infância em estradas de terra.


    Conheci pessoas de todos os segmentos da sociedade, e este privilégio, que aqueles por mim entrevistados não tinham, deveu-se principalmente ao hibridismo de minha formação e adaptação a outros contextos como brasiliense que viveu em Hamburgo, Freiburg, Durban, Nova Deli, Viena, St. Andrews, Leipzig, São Paulo, Oxford e Londres. Cada cidade onde vivi ensinou-me algo sobre planejamento, preservação e mudanças que poderia aplicar à minha própria vida como nativa ou migrante. No entanto, estabelecer amizades em Ouro Preto ocasionalmente colocou-me em situação de conflito por saber dos pontos de vista de pessoas que são abertamente inimigas. Conflitos estão cravados nas próximas páginas, e meu exercício é dar sentido aos conflitos de forma acadêmica, enquanto mantenho o respeito à amizade e privacidade dos indivíduos, mesmo quando se trata de figuras públicas. Reconheço isso como uma antropóloga, uma cientista social, uma amiga, o desafio tremendo de escrever sobre uma cidade onde todos conhecem todos. Quando apresentei meu trabalho em dois workshops em Ouro Preto em 2017, tive a felicidade de receber o retorno e a aprovação daqueles a quem eu mais prezo, os ouro-pretanos. Com os ouro-pretanos eu partilho a paixão de aprender mais sobre sua cidade, a sua cidade imaginada por muitos, e o dia a dia de Ouro Preto vivido por poucos.


    Andreza Aruska de Souza Santos


    Londres, 2023

  


  
    Introdução


    Quem decide quais histórias sobre uma cidade são lembradas? Como as interpretações do passado moldam o presente e o futuro de uma cidade? Neste livro discuto noções de poder e identidade nacional examinando como países negociam a preservação dos espaços urbanos e como uma cidade interpreta, resiste e consente funções e significados que herdou e que reinventa para si mesma. Olhando para a cidade de Ouro Preto, que é aclamada como Monumento Nacional (1930) e como uma das primeiras gerações de Patrimônio Mundial da Unesco (1980), apresento uma análise detalhada das expectativas, dos resultados e conflitos subsequentes na preservação e gestão do patrimônio urbano de Ouro Preto. No processo, atendo às hierarquias de nível educacional, dinâmicas geográficas, tensões raciais e disparidades socioeconômicas que a cidade incorpora. Com base em recentes pesquisas sobre narrativas e a estética de objetos públicos, mostro que não há consenso possível entre moradores e especialistas sobre o papel do patrimônio cultural e sua gestão. Entre os tipos de pessoas que utilizam a cidade – residentes permanentes, políticos, estudantes e turistas – existem múltiplas visões, necessidades e desejos que muitas vezes competem entre si. Estas diferenças impactam naturalmente as percepções da história, da estética e da preservação. Preservar a estética sensorial e visual de Ouro Preto como patrimônio também compete com o apelo para promover uma infraestrutura urbana inclusiva que satisfaça adequadamente as necessidades da vida cotidiana contemporânea. Neste contexto intrigante e muitas vezes paradoxal, em que tudo e todos estão interligados, discuto a importância de uma perspectiva que empodera diversas vozes, uma vez que a preservação requer uma ampla participação para alcançar compromissos flexíveis.


    O pêndulo temporal sobre o qual oscila o patrimônio urbano – a preservação do passado em benefício do futuro – afeta de forma diferente os residentes pobres e os ricos. No caso da conservação da natureza, as preocupações com o “fim do mundo” competem com aquelas do fim do mês.1 Contudo, as lutas pelo poder sobre as formas, funções e memórias de uma cidade não aparecem tanto nas esferas públicas como nas narrativas cotidianas. Apesar da existência de esferas participativas de governança, das quais o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e Natural de Ouro Preto (COMPATRI) – ou simplesmente “o Conselho” neste livro – é um exemplo primordial, a participação em tais reuniões é limitada, e nem todos os participantes se sentem livres para expressar abertamente suas preocupações. Por um lado, a participação ocorre em cidades confinadas a um modelo rígido de planejamento nacionalmente definido, o que levou à preservação de lugares como Ouro Preto e à construção de Brasília e outras cidades no século 20; por outro lado, nem todos os cidadãos estão devidamente organizados e informados para navegar na onda de planejamento participativo dos anos 2000.2 O jogo desigual de poder envolvendo políticos, o setor privado e os cidadãos pode ser observado em reuniões nas quais os participantes muitas vezes permanecem em silêncio sobre as opiniões da cidade que compartilham em privado, ou dão seu consentimento público sobre as questões, apesar de manifestarem fervoroso desacordo em outros lugares. Esta etnografia é uma tentativa de compreender as nuances do silêncio e consentimento que surgem nas reuniões participativas sobre patrimônio. Além disso, visa identificar as armas políticas sobre usos e interpretações da cidade que acontecem além do domínio público.


    Ao olhar para as práticas participativas na Ouro Preto atual é possível avaliar críticas comuns dirigidas a muitos locais preservados no Brasil, cujo processo de preservação foi imbuído de relações pessoais e impulso centralizado no Estado que não atendiam às necessidades daqueles mais afetados por tais iniciativas. Quando as cidades preservadas lideradas pelo Estado não promoveram as transformações socioeconômicas locais previstas ao serem concebidos estes esforços de preservação, este modelo de cima para baixo cedeu, dando lugar a modelos participativos. No entanto, a participação sobre decisões municipais pode ser “uma forma de desviar as preocupações políticas e sociais urgentes dada a sua preocupação com […] o meio ao invés do resultado”,3 ou uma verdadeira oportunidade para os residentes direcionarem o alcance dos esforços de preservação em sua vizinhança. Em tal encruzilhada, minha discussão passa a abordar mecanismos que determinam se um patrimônio se transforma numa mumificação do passado, sem vida, exibindo esplendor há muito tempo perdido, ou se se torna um tesouro vivo para os herdeiros de hoje.


    Em Ouro Preto, as lutas pelo poder se materializaram na arquitetura ao longo da história da cidade. A construção e preservação da arquitetura barroca brasileira ofereceu uma síntese cultural de arte, religião e criatividade,4 e por essa razão o barroco brasileiro foi escolhido como metáfora visual da história nacional brasileira no início do governo de Getúlio Vargas (1930-1945). Como presidente, Vargas estava preocupado com a formação da unidade nacional. Em um país com um grande número de ex-escravizados e proprietários de escravizados, europeus, mestiços de nacionalidade brasileira e comunidades indígenas, o foco em um inimigo comum – os colonizadores – tinha muito a oferecer na busca por uma identidade nacional.5 Ouro Preto e seus enredos de independência forneceram heróis nacionais que se eternizaram em pedra, argamassa e gesso, dando uma imagem concreta ao país (veja a Figura 1). Enquanto seções preservadas da cidade fornecem uma narrativa visual de rebeliões contra a Coroa, as casas erguidas nas encostas das colinas têm a sua própria história para contar. Ao olhar para casas na periferia e para as minas, surge uma história social complexa e cheia de nuances, que é ao mesmo tempo multiétnica e supranacional, repleta de sincretismo religioso, divisões de classe e formas de resistência. A cidade “não histórica” é, portanto, um local onde se celebra o “patrimônio difícil” do Brasil.6 Memórias tangíveis da escravidão e divisões socioeconômicas, que podem perturbar um senso de unidade nacional e também servir como locais para se resistir a uma visão polarizada de colonizados e colonizadores, dando assim espaço aos relatos dos escravizados e à complexidade das economias de mineração.


    Uma história de poder através da arquitetura em Ouro Preto, portanto, desafia a uma investigação da política limitada a partidos políticos ou esferas públicas de participação. Ao mesmo tempo desafia a compreensão da história da cidade limitada às fronteiras da preservação. Locais de moradia do passado e do presente, juntamente com a infraestrutura da cidade, representam formas de assimilação e resistência, inclusão e exclusão.


    
[image: introducao_fig_01]



    Figura 1 Museu Casa dos Contos, Ouro Preto, 2013.


    Fonte: coleção pessoal.


    Patrimônio cultural, cidades e cidadania


    Minha pesquisa sobre Ouro Preto faz parte da ampla literatura antropológica sobre patrimônio cultural, cidades, cidadania e a dinâmica entre esses fatores que alimentam discussões sobre a preservação de patrimônios culturais e naturais em todo o mundo. A singularidade e impossibilidade de substituição de marcas naturais da terra e dos monumentos feitos pelo homem inspiraram a preservação de locais selecionados em escala global. A ambição de saudar locais de valor universal e protegê-los para as gerações futuras deu origem ao título de Patrimônio Humano, iniciado pela Unesco em 1972.7 Sob essa designação, monumentos, paisagens urbanas inteiras e, mais recentemente, formas de patrimônio imaterial são preservados devido ao seu valor excepcional para a humanidade.


    Enquanto muitos lugares buscam o status de Patrimônio Mundial para impulsionar o turismo e atrair atenção especial, as restrições que acompanham tal designação podem sufocar o crescimento e intensificar as divisões políticas. A classificação e manutenção de locais como patrimônio cultural podem levar a tensões entre contextos sociais dinâmicos e paisagens urbanas estáticas. Manter uma cidade como monumento também pode significar que ela não pode mais crescer ou mudar. A aceitação compartilhada de valores estéticos ou interpretações históricas não é apenas rara, mas também depende da dinâmica social.8 Compreender a definição de normas, valores, manutenção ou mudança em um local preservado é compreender as disputas sobre domínio entre grupos (ou narrativas hegemônicas) através do tempo e do espaço. Ao olhar para Ouro Preto em diferentes momentos da história, torna-se possível localizar os acontecimentos inscritos nos monumentos da cidade, bem como aqueles deixados fora do registro. Assim, o patrimônio cultural torna-se uma leitura de estruturas de poder e narrativas nacionalistas materializadas na cidade através do espaço positivo e negativo. Uma das dificuldades inerentes ao conceito de Patrimônio Mundial é que o apelo à imortalização de momentos selecionados da história vem à custa do esquecimento de outros. Herzfeld discute uma visão eurocêntrica do patrimônio, que se relaciona com a presença predominante de cidades europeias na lista de Sítios de Patrimônios Mundial e contextualiza a ideia fundamental do patrimônio, que se baseia em “noções ocidentais de herança e parentesco”9 e na raiz latina da palavra “patrimônio”.10 Pode-se então perguntar sobre países ou pequenas comunidades, com suas diferentes formas de pensar sobre parentesco, herança e materialidade, e como ou por que eles representam esses aspectos como patrimônio cultural. Por que as sociedades, especialmente dos países em desenvolvimento, se esforçariam para serem incluídas em uma lista de patrimônios culturais tangíveis, quando tal designação tem um custo local muitas vezes incitando conflitos e impactando negativamente o progresso em resposta às demandas de habitação e infraestrutura?


    Uma resposta para isso vem da antropologia urbana, em que os autores têm consciência de que “a autoridade política se fez pedra”, como Metcalf11 discute no contexto da arquitetura britânica na Índia colonial. As estruturas urbanas podem criar uma aparência de ordem, enquanto as abordagens não materiais podem internalizar essa aparência e homogeneizar as percepções.12 No Brasil, a preservação e o planejamento urbanos têm sido utilizados para fomentar valores sociais específicos, como desenvolvimento, unidade nacional e independência. Longe de ser apenas uma ferramenta para manter algo de valor histórico excepcional, preservar um local como forma de patrimônio pode se tornar um mecanismo para reforçar, alterar ou criar valores sociais, o que representa um tema recorrente neste livro.


    Minha discussão envolve-se com a premissa de que os governos muitas vezes procuram uma ordem cultural particular, materializada e preservada através do patrimônio cultural para lhes dar inércia e justificar a sua continuação.13 No entanto, muitas vezes esta ordem internacional ou nacional das coisas pode ser incompatível com a dinâmica subnacional,14 tais como o crescimento urbano, as mudanças tecnológicas e o envelhecimento populacional. As interpretações culturais também estão sujeitas a mudanças. Em Ouro Preto, a arquitetura colonial, forjada com significado histórico, continua a ser aclamada nacional e internacionalmente. Na própria cidade, porém, há ambiguidades em relação ao que as pessoas fazem de seu ambiente urbano. Os residentes às vezes espelham e perpetuam os valores nacionais atribuídos à cidade, experimentando um sentimento de orgulho pela sua arquitetura única e história de insurgência contra os portugueses. No entanto, suas próprias histórias e narrativas muitas vezes divergem desse relato unilateral e romantizado. O passado que os residentes comunicam não é apenas de heroísmo, mas também de injustiças econômicas que abrangem tempos coloniais e pós-coloniais. Residentes permanentes e visitantes “conferem significado ao que ele[s] veem”.15 Por outro lado, o significado – o sentido e a finalidade do patrimônio cultural – não só é aprendido a partir de relatos normativos, liderados pelo governo, como também é contextualmente fundamentado.


    A agenda nacional de desenvolvimento, conduzindo ao planejamento e à preservação das cidades no Brasil, essencialmente leva em conta emprego, habitação, inclusão social e exclusão, e outros aspectos que são representativos das interações cotidianas com a cidade. O planejamento urbano modernista – que deu origem a Brasília e a outras cidades – e a preservação da cidade – da qual Ouro Preto fornece um excelente exemplo – são projetos interrelacionados. Enquanto Brasília ofereceu ao mundo um modelo de arquitetura modernista, sob a mesma doutrina de impacto da transformação social através do planejamento urbano de novas cidades,16 outras tantas também foram preservadas.17 Esses modelos de cima para baixo não buscavam consulta popular e construíam novas cidades ou uma narrativa para as cidades antigas, oferecendo aos residentes e visitantes experiências descontextualizadas.


    Assim como o planejamento urbano que exclui, uma versão seletiva da história também pode alienar a experiência urbana. A insatisfação geral com a arquitetura modernista é geralmente associada a cidades cujas culturas resistem ao ethos estético. Essa percepção também pode derivar de uma sensação de nostalgia que escapa das complexidades de uma cidade arquitetônica moderna e do estilo de vida que ela oferece ao criar um anseio pela vida mais simples que as cidades preservadas simbolizam intrinsecamente. Ouro Preto é uma dessas “cidades do passado” que foi ironicamente preservada no início dos planejamentos modernistas. No entanto, os residentes não têm um sentimento de pertencimento a ela; em vez disso, querem o que as cidades modernistas supostamente oferecem: estradas pavimentadas e comodidades modernas. Assim, quando o Brasil e outros países buscam modelos históricos e culturais para os centros urbanos pobres nas grandes capitais, Ouro Preto surge como um exemplo relevante. Porém o historicismo no urbanismo não pode ser uma resposta romântica para as cidades contemporâneas, a menos que uma cuidadosa análise de como os contextos socioeconômicos influenciam na formação das memórias seja conduzida. A busca por centros “históricos”, consistente com o interesse nacional e internacional em historicizar, romantizar e restaurar, em vez de construir cidades do zero,18 precisa ser justaposta aos relatos etnográficos da vida cotidiana em lugares como Ouro Preto, Toledo, Cuzco e Atenas. Estes são locais onde a hierarquia de tempo e espaço pode impedir que as pessoas naveguem livremente pelos bairros e histórias.


    Independentemente de ser uma cidade encarregada de criar valores nacionais e de contar uma história, Ouro Preto tem diversos papéis: é um espaço de residência permanente, turismo, ensino superior e de mineração. Os usos da cidade variam dependendo do dia da semana e da hora do dia. Com relação a lugares como Ouro Preto, os teóricos da cidade se afastaram das definições quantitativas ou profissionais e ofereceram lentes alternativas através das quais se pode “ler” uma cidade. As cidades têm sido discutidas como pessoa,19 em termos de imagens20 e à luz das teorias coloniais e pós-coloniais21 e parentesco.22 Minha análise começa adequadamente com as seguintes reflexões de Carvalho:


    Na cidade como organismo, o que é o sangue vital? Pessoas, carros, capital, sonhos? Quem diagnostica ‘doenças’ e administra uma ‘cura’? Na cidade como texto, quem lê, o que se lê, como concordamos com uma ‘linguagem’? E na cidade como lousa mágica ou palimpsesto, o que significa o ressurgimento das coisas do passado? Como ouvimos um ‘traço’? Quais práticas persistem porque se adaptam, e quais desaparecem porque não podem mudar?23


    As percepções transmitidas sobre a cidade são inerentemente subjetivas e, por sua vez, controversas. Isso não quer dizer que não devamos tentar criar nossa própria compreensão dos ambientes urbanos, pois muito da antropologia atual olha para as cidades como o lugar onde o etnógrafo pode viver permanentemente, não provisoriamente. Nas reflexões etnográficas das cidades, as contradições e irregularidades são tão reveladoras quanto as consistências. A paisagem urbana preservada de Ouro Preto me surpreendeu com suas prioridades entrelaçadas de permanência e mutabilidade. É meu objetivo explorar estes temas ao longo de todo o escopo deste livro.


    Latour e Yaneva afirmam que, para edifícios que parecem “desesperadamente estáticos”,24 precisamos do oposto de uma câmera fotográfica (que converte momentos em materiais) porque precisamos converter materiais em momentos e, por sua vez, memórias. O dispositivo necessário, eles esclarecem, é a teoria25 ou, mais especificamente, a teoria antropológica. A teoria antropológica permite que os edifícios ganhem vida, rompendo com um estrito dualismo objeto-sujeito ao avaliar a dimensão criativa subjacente à criação de cada edifício, incluindo a resistência ou o envelhecimento dos materiais, bem como interpretações e usos contestados dos edifícios.26 Investigar a adaptação às narrativas associadas à cidade, bem como as interpretações e funções contestadas dos espaços feitos pelo homem, alerta qualquer estudioso precipitado sobre o patrimônio cultural para o fato de que, embora a conservação seja um processo tendencioso,27 os habitantes parecem navegar de olhos e mentes abertas. Quando se trata da preservação de sua cidade: alguns podem lucrar com suas residências “históricas”, transformando-as em pousadas;28 outros podem sentir-se desconfortáveis rezando em uma igreja quando esta se torna um destino turístico que cobra entrada. Tais igrejas, vilarejos ou cidades só podem ser preservados quando considerados de valor histórico ou estético.


    Com esta abordagem, vou além da aparente oposição entre o significado estático de história preservada e a existência aberta e fluida – a cidade como um lugar onde a vida acontece. O patrimônio cultural é um meio para compreender a complexidade das experiências em uma cidade que é simultaneamente permanente e em fluxo. Minha tarefa é guiar o leitor através de Ouro Preto como uma cidade marcada por múltiplas dimensões de tais contradições.


    Chegando a Ouro Preto e aos ouro-pretanos


    Como brasiliense, crescer em uma cidade designada como Patrimônio Mundial pela Unesco logo após apenas três décadas de sua construção me intrigou, como residente e como acadêmica, a ideia de uma cidade impedida de crescer e se adaptar às necessidades de seus cidadãos. O que aprendi por meio do meu próprio trabalho29 e de outros sobre Brasília é que, na preservação de edifícios, “o espírito de Brasília” – um espírito de inovação, improvisação e experimentalismo – está à deriva.30 Ironicamente, a cidade que inspirou novas visões para o Brasil agora impede que as gerações futuras repensem ou modifiquem o espaço urbano ao seu redor. No entanto minhas próprias experiências na cidade também mostram que os brasilienses, quando excluídos de morar no Plano Piloto, não se voltam necessariamente contra campanhas pela preservação da cidade. O simbolismo dos monumentais edifícios de Brasília, o espaço da Esplanada e o sonho de igualdade materializado na semelhança visual dos blocos residenciais promovem um sentimento de orgulho entre residentes e visitantes. As discrepâncias entre os ideais do plano e os aspectos indesejáveis da realidade resultante da expansão urbana e da violência não podem ser reduzidas a uma narrativa ­dualista nas experiências cotidianas. Assim, ao optar por estudar Ouro Preto, comecei com minhas próprias experiências. Decidi investigar, por interesse pessoal, as paisagens urbanas preservadas e como e por que as cidades divergem das intenções declaradas de planejamento e preservação urbana. Em um país que combate a violência nos centros urbanos com nostalgia, será que a arquitetura vernacular e o dinamismo cultural centralizado de Ouro Preto poderiam oferecer um modelo a ser irradiado para outros espaços urbanos no Brasil? Se assim for, como eu poderia apresentar uma etnografia de uma cidade viva que não falha tampouco consegue cumprir planos estáticos porque está sempre em transição com novos cidadãos, novas exigências e novos problemas? Como eu poderia, ao mesmo tempo, criticar a desigualdade que persiste nos espaços urbanos no Brasil?


    Quando me mudei para Ouro Preto em março de 2013, passei meus primeiros dois meses lá em uma pousada localizada no centro da cidade. Essa situação de vida me permitiu interagir com outros hóspedes e funcionários enquanto coletava informações sobre a importância de Ouro Preto para os brasileiros e visitantes de outras partes do mundo. Depois morei com duas famílias ouro-pretanas, uma em um subúrbio de classe média baixa e a outra no centro da cidade. Meus primeiros contatos com ouro-pretanos foram através de funcionários do setor hoteleiro e guias turísticos. Como meus informantes também eram meus amigos e anfitriões neste contexto, depositaram considerável confiança em mim quando me deixaram entrar em sua vida privada e profissional. Eu optei essencialmente por não mudar informações que os identifique neste livro, e em respeito à confiança depositada em nossa relação, coube a mim o cuidado ao compartilhar nossas interações. As perspectivas que cito são a minha interpretação das opiniões e memórias de meus informantes, conforme foram coletadas durante meu trabalho de campo em 2013 e em minhas visitas anuais posteriores. A seguir, explico minha metodologia para determinar as respostas às minhas perguntas de pesquisa e as escolhas que fiz ao incluir ou excluir certas informações neste livro. Sou grata às pessoas que me permitiram estudar suas observações sobre a cidade e seu status como patrimônio.


    Acompanhei o trabalho do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e Natural de Ouro Preto, ou o Conselho, como me refiro neste livro, ao longo de 2013. Este grupo, formado por políticos, funcionários públicos e líderes comunitários – quase todos moradores de Ouro Preto –, foi a instituição que tomou a maioria das decisões relativas ao alcance e à manutenção do patrimônio cultural da cidade. O Conselho geralmente se reunia uma vez por mês e apresentava uma agenda controversa para a preservação do patrimônio cultural material, que é o foco da minha pesquisa. Ao acompanhar as reuniões e entrevistar membros, pude formar a compreensão dos desafios diários envolvidos na manutenção de locais preservados. Minha análise considera a dimensão humana da preservação avaliando o impacto da preservação sobre os residentes e sobre aqueles que participam na formulação de políticas de preservação. Como parte de minha responsabilidade etnográfica, evito associar argumentos a indivíduos específicos por respeito ao seu direito à privacidade. Além disso, estou mais interessada em sintetizar e contextualizar o que está por detrás das discussões e hesitações nas reuniões de políticas públicas do que em atribuir declarações a determinadas pessoas. É com essa mesma lógica que, em casos limitados, tornei anônimos nomes em entrevistas com residentes permanentes. Quando as informações pudessem ser consideradas controversas ou embaraçosas, segui os passos de outros etnógrafos ao não incluir tais dados.31


    Ao explorar o trabalho do Conselho, este livro contribui para o estudo das práticas participativas no Brasil considerando os pequenos municípios. A maioria dos estudos existentes analisou a participação em cidades maiores, como Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte e Porto Alegre,32 ou investigou práticas pioneiras, incluindo orçamento participativo,33 planos diretores participativos34 e conselhos de saúde.35 O sindicalismo e as associações de bairro fundaram movimentos sociais urbanos e práticas participativas locais. Uma diferença determinante no caso dos municípios menores é que a participação não surgiu de uma “forte presença de movimentos sociais”.36 Ao contrário, os governos locais promoveram-na como condição de acesso aos fundos públicos.37 Olhando a participação em lugares como Ouro Preto, onde todos se conhecem e os laços de parentesco e amizade têm impacto nas oportunidades de emprego, uma etnografia das reuniões políticas infiltra-se facilmente na conversa cotidiana e na esfera doméstica. Minha análise se estende, assim, às perspectivas, práticas e aos ceticismos cotidianos em Ouro Preto e como estes apoiam ou resistem à preservação e à participação. Enquanto “patrimônio” e “cidadania” frequentemente aparecem juntos em relatórios da cidade em Ouro Preto, o que é muito mais revelador é o poder (ou a falta dele) das esferas públicas de participação local e como diferentes formas de viver e expressar as experiências da cidade se organizam nas reuniões promovidas pelo Estado.


    Localizando Ouro Preto


    Localizada na região sudeste do Brasil, no estado de Minas Gerais, Ouro Preto foi fundada em 1698 em sua relação com a busca de ouro, que por sua vez foi acompanhada pela escravidão. Quando a exploração do ouro cessou na segunda metade de 1700, a população de Ouro Preto diminuiu e veio a vivenciar maior despovoamento após perder o status de capital mineira para outra cidade, Belo Horizonte, em 1897.


    Embora Ouro Preto tenha agora quase o mesmo número de habitantes que tinha durante o auge da extração de ouro, a distribuição de pessoas pelo território é claramente diferente. A maioria das cidades coloniais no Brasil internalizou a hierarquia social, integrando-a em sua organização do interior das casas. Nessa época, a densidade populacional era centralizada.38 Hoje, a diferenciação de classes em Ouro Preto é visível em setores segregados da cidade, com os recursos socioeconômicos menores quanto mais longe do centro.


    No último censo disponível em 2010, Ouro Preto tinha 70.281 habitantes39 distribuídos em treze distritos: Ouro Preto (a principal área urbana com aproximadamente 60% da população) e doze distritos adjacentes (veja Mapa 1). Neste livro adoto definições amplamente difundidas e, com poucas exceções, refiro-me a Ouro Preto como a principal área urbana e não como a totalidade dos distritos.
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    Mapa 1 Ouro Preto (em sentido horário: Ouro Preto no Brasil; no estado de Minas Gerais; Ouro Preto formado por treze distritos; panorama de Ouro Preto em relação às cidades vizinhas de Mariana e Belo Horizonte).


    Fonte: Prefeitura Municipal de Ouro Preto (s/d), com adaptação.


    Ouro Preto também recebe uma quantidade considerável de residentes temporários. Os estudantes são cerca de 15.000, que frequentemente vêm de outras áreas e mudam-se para outro lugar ao concluir seus estudos. Além disso, a cidade atrai aproximadamente 500.000 visitantes por ano.40 Em termos de tamanho territorial, Ouro Preto ocupa 1.245.865 km2. A título de comparação, a cidade de São Paulo, embora tenha território um pouco maior (1.521.101 km2), mantém uma densidade populacional 130 vezes maior que a de Ouro Preto.41


    Em Ouro Preto, as atividades industriais, especialmente a mineração, servem como motor econômico quando se trata de impostos. Ao contrário do turismo, que é uma fonte superior de criação de empregos, mesmo que tenha um impacto mínimo nas receitas públicas, a mineração oferece boa quantidade de royalties para o município. Esses aspectos contrastantes de densidade populacional e economia são materializados em casas, que foram construídas durante períodos de alta demanda turística e depois vendidas ou abandonadas quando choques econômicos afetaram a indústria do turismo. Da mesma forma, a mineração criou bairros novos em tempos de expansão e de migração relacionadas ao trabalho. Em Ouro Preto, a mineração é amplamente creditada como força motriz tanto do barroco quanto do barraco. A volatilidade da economia e do mercado imobiliário contrasta com outros aspectos de uma paisagem urbana central estática. Uma das contradições que definem os espaços urbanos preservados é que os residentes permanentes tendem a viver em locais temporários – em casas na periferia que são ameaçadas por deslizamentos de terra ou demolição –, enquanto os residentes temporários, incluindo estudantes e turistas, vivem em áreas preservadas. Tal construção de moradias improvisadas traz tanto uma ideia de transitoriedade – por causa de despejo ou contratos de curto prazo – quanto de permanência, ao dar materialidade a uma narrativa de colonizadores contra colonizados. Ao contrário do que foi planejado com a preservação da cidade, os colonizadores não foram superados por meio da independência, mas sim prosperam através de um sistema de dominação daqueles que vêm de outros lugares, uma verdade que assume contornos contemporâneos nas narrativas cotidianas.


    Sobre o livro


    O primeiro capítulo abre com uma exploração das ideias por detrás da preservação de Ouro Preto, assim como das expectativas sociais e econômicas que existem em uma cidade que sofria com o declínio populacional. Trago à tona um debate sobre as cidades e sua capacidade contestada de controlar as experiências sociais. O segundo capítulo aborda a discussão da dinâmica dos espaços coloniais de Ouro Preto, onde os edifícios são preservados em conjunto com um sistema de organização do mundo entre colonizadores e colonizados. Uma interpretação dicotômica da sociedade colonial no Brasil apagou e subestimou diferenças étnicas e complexidades econômicas, ignorando os interesses elitistas nas guerras coloniais. A escassez de espaços para retratar a multiplicidade de etnias e interesses em jogo permite que as interpretações contemporâneas de uma história aparentemente polarizada ressurjam na relação entre estudantes e residentes permanentes.


    Como podemos preservar uma cidade que, em vez de celebrar o fim do colonialismo, perpetua uma narrativa dualista entre os de fora e os daqui? Considero as respostas para esse dilema no capítulo 3. As minas de ouro oferecem uma esfera física e social na qual as fraturas sociais podem ser reparadas. Nos tempos atuais, muitos descendentes de escravizados trabalham como guias em antigas minas e enfatizam a presença do espírito e das memórias de seus antepassados. Quando a escravidão é lembrada através de relatos espirituais, há uma mudança no poder, permitindo que grupos anteriormente oprimidos alcancem um grau de controle irrestrito. No âmbito físico, as minas conectam a periferia ao centro; a riqueza descoberta na periferia subterrânea dá materialidade à arquitetura urbana. No entanto, como a visitação das minas não é atividade comum em Ouro Preto, grande parte da história da escravidão na cidade permanece fora do registro. Enquanto a sociedade em Ouro Preto permanece altamente dividida e a cidade continua a ser narrada através de uma história polarizada de conflitos, a participação emerge como meio de mediar os horizontes do passado, presente e futuro para alcançar compromissos flexíveis.


    Por extensão, o quarto capítulo analisa a dinâmica da participação no Brasil e em outros países em desenvolvimento, levando em conta como a participação afeta diferentes populações de participantes. Em uma cidade onde todos se conhecem e onde há um forte nível de informalidade na economia, os participantes do Conselho sentem a necessidade de evitar conflitos, mesmo que o assunto do patrimônio continue sendo altamente controverso. A tomada de decisões sobre patrimônio que passa do governo para as mãos do povo tem o potencial de produzir resultados mais diplomáticos. Ao analisar as reuniões participativas nos capítulos 5 e 6, investigo se o poder de participação poderia ir além da legitimação da preservação e como os participantes também poderiam ser considerados nos resultados. No capítulo 5 avalio o uso do asfalto em Ouro Preto e as circunstâncias que levaram a prefeitura a melhorar a mobilidade, pavimentando com asfalto ruas anteriormente cobertas com paralelepípedos. Este processo revelou as prioridades conflitantes do patrimônio cultural e da infraestrutura. Minha análise explora as superfícies sobre as quais as pessoas e os veículos se deslocam pela cidade e como esses materiais trazem consigo promessas de inclusão e exclusão social. Uma estrada que leva a um monumento histórico deve simular a experiência de outra época? Onde os limites de um local preservado devem ser traçados? Discuto o papel da participação como alternativa dominante à falta de uma abordagem estabelecida para gerenciar o uso do asfalto em um sítio patrimonial e em seu entorno.


    O sexto e último capítulo encerra a discussão sobre patrimônio e participação através da lente de um dos distritos mais convidativos de Ouro Preto, Miguel Burnier, caracterizado por ser um povoado sobre depósitos minerais. Embora a expansão das atividades de mineração concorra com a habitabilidade da região, a mineração gera os poucos empregos na área, bem como os recursos necessários para a manutenção dos monumentos. A preservação do patrimônio, a exploração da mineração e a residência na área foram discutidas nas reuniões do Conselho. Uma síntese dessas discussões convida o leitor a imaginar as origens de Ouro Preto – cidade que vive duas realidades paralelas – com minas abaixo da superfície produzindo os recursos necessários para sustentar a riqueza arquitetônica acima. As cidades mineiras, incluindo Ouro Preto, Potosí e Guanajuato, compartilham uma cultura arquitetônica que expressa a geografia da exploração colonial. No entanto, a mineração continua sendo uma atividade lucrativa e muitas vezes desejável, o que nos leva a questionar se a preservação do patrimônio e a mineração podem coexistir em harmonia. Como as reuniões participativas podem permitir uma convergência de interesses com respeito ao passado, presente e futuro? Minha discussão se estende aos efeitos materiais do tempo para diferentes participantes.42


    Meu principal objetivo nas páginas deste livro é abordar a política da memória material em espaços urbanos pelas perspectivas de governantes e governados. Em um país onde a escravidão, a consciência dos grupos indígenas e as memórias da ditadura militar permanecem em grande parte fora do registro, este livro é uma tentativa de discutir o processo e as consequências duradouras da lembrança e do esquecimento social. Trata-se também de uma investigação das estruturas coloniais e pós-coloniais. O foco nas tramas coloniais para a independência, que é fundamental na preservação de Ouro Preto, oferece uma oportunidade de desviar o olhar das divisões internas entre grupos indígenas, escravizados, elites nascidas no Brasil e outros subgrupos dos colonizados. Discutir como os tempos coloniais são representados e narrados no local preservado mais emblemático do Brasil dá-nos uma chance de contextualizar eufemismos e silêncios que polarizam e simplificam demais a sociedade do passado e do presente em vítimas ou perpetradores,43 nativos ou estrangeiros. Isso acaba por negar a história das subjetividades individuais, ao contrário do que se espera na criação de uma identidade inclusiva.
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capítulo 1

    A expressão da nação através do planejamento e da arquitetura: localizando memórias nacionais


    A história de Ouro Preto evoluiu de uma cidade colonial construída assente na produção de ouro para um centro político robusto no final de 1800, finalmente renunciando ao seu status de capital de Minas Gerais. Como argumenta Flávio, membro do Conselho,44 ex-vice-prefeito e ex-membro da assembleia legislativa, o ímpeto para transferir a administração política das Minas Gerais de Ouro Preto para outra cidade era uma forma de comunicar que o próprio sistema político havia mudado:


    A descoberta de ouro em Ouro Preto, não sei se sabe a história como foi aqui, os caras chegaram vindos de São Paulo para cá em busca de ouro […] e entre 1696 e 1698 começaram a habitar Ouro Preto. Havia muitos arraiais separados. Dois dos mais importantes eram Antônio Dias e Pilar. Quando a Coroa viu que os arraiais estavam crescendo demais, vieram e estabeleceram uma administração local […] entre os dois principais arraiais. Isto foi acontecer somente em 1711. Então, a Coroa apareceu na cidade e a ‘Cidade Imperial de Vila Rica’ foi criada. A história de Ouro Preto começa aqui. Havia ouro […] mas o ouro acabou um dia. À medida que o ouro esgotava, ainda ficou a importância política de Ouro Preto, a capital da província de Minas Gerais, e ela passou foi quase 100 anos como capital da província. Quando veio a República [15 de Novembro de 1889], tinha como diretriz fundamental mostrar que tem nova administração nesse pedaço aqui, então uma das diretrizes foi primeiro transformar as províncias em estados e mudar as capitais de lugar […]. Isto teve um impacto forte aqui porque esta era a ‘Cidade Imperial de Ouro Preto’, e a marca de Dom Pedro era muito forte aqui […] então, em 1889 começou a discussão de mudar a capital de Ouro Preto. (Flávio, 8 de maio de 2013)45


    Em toda a América Latina, domínio colonial e tramas pela independência manifestaram-se de formas tangíveis. No Brasil, mudanças urbanas radicais aconteceram quando o país se tornou uma república em 1889. O início do século 20 testemunhou um forte impulso para urbanização, diversificação econômica e industrialização. Durante esse período, a construção de cidades inteiramente novas e edifícios começou como resposta à migração do campo para a cidade e reiterou a ideia de que uma nova ordem política havia assumido o poder. Apesar deste impulso, a cidade de Ouro Preto permaneceu amplamente preservada de um ponto de vista arquitetônico. Entretanto os prédios já existentes precisaram assumir novas narrativas e novas funções. O futuro de Ouro Preto foi liberto dentro das fachadas de sua história imperial. Os conceitos dos elementos coloniais nos edifícios mudaram nos anos 1930 à medida que a nova administração sob o Presidente Getúlio Vargas redefiniu esta “cidade imperial” como a expressão material de um Brasil independente e republicano.


    Em face dos desafios da mudança das percepções até então estabelecidas, este capítulo examinará o processo de redefinir a arquitetura de Ouro Preto e as controvérsias associadas a essas mudanças. Começo por explorar a centralidade da arquitetura e do planejamento nas cidades coloniais e pós-coloniais da América Latina. A contemplação da paisagem urbana de Ouro Preto constituirá a porta de entrada para a discussão das formas tangíveis da identidade nacional do Brasil e os limites desse simbolismo perante as manifestações socioeconômicas presas no tempo e no espaço. Para adquirir uma compreensão dos limites da expressão nacional em escala local, reporto-me aos registros das conversas com os moradores locais, que também contribuem para a preservação de Ouro Preto. Destaco como Ouro Preto enfrenta uma tensão entre preservação, que atende aos ideais da elite econômica e intelectual, e as prioridades mais imediatas dos residentes da cidade, que almejam por casas novas e comodidades modernas. Ouro Preto é uma lente de aumento através da qual é possível ler o desenvolvimento do Brasil no início do século 20 como a representação de novas possibilidades urbanas e políticas expressas através do simbolismo arquitetônico, mas não necessariamente através de uma nova ordem socioeconômica.


    No caso de Ouro Preto, há uma lacuna entre narrativas normativas que expressam um passado nacionalista e suas possibilidades de promover experiências específicas de identidade nacional e pertencimento entre os residentes atuais. Quando os residentes de Ouro Preto discutem a história da cidade e seu lugar nela, suas narrativas apontam para um sistema de exploração e segregação que persiste desde os tempos coloniais; a linguagem de independência e de liberdade não entra em suas histórias. Assim, o patrimônio cultural é arbitrado por percepções de contínua desigualdade e idealizações de independência nacional. Como Rama descreve, “um sonho do passado, um sonho do futuro – e apenas palavras e imagens para conduzir o sonho”.46


    Tramas, punições e patriotismo


    Ouro Preto é um exemplo do auge da arquitetura barroca brasileira. De acordo com Rama,47 a arquitetura barroca é o resultado do absolutismo europeu dos séculos 17 e 18, que fundiram a exuberância religiosa com as projeções de poder da administração política, como foi o caso de Vila Rica, que veio a tornar-se Ouro Preto. Este absolutismo expressou-se em uma cidade radial,48 onde as construções de importância política e religiosa irradiavam a partir do centro da cidade. As cidades radiais comumente encontradas nas colônias portuguesas, em contraste com as colônias espanholas, tinham divisões menos óbvias e múltiplos centros. A topografia montanhosa de Ouro Preto e seu rápido crescimento não favoreceram a implementação de um planejamento bem definido precedendo a construção das habitações e da operação da administração pública dentro do conjunto urbano.49 Contudo, mais tarde o planejamento urbano incluiu a construção de várias igrejas funcionando como centros para a vida religiosa, recreação e arte, ao passo que a praça principal permaneceria como centro da administração política.


    O Palácio do Governador e uma das mais importantes igrejas para os políticos e a aristocracia mercantil foram construídos na praça principal, e as residências para as famílias influentes circundavam esses edifícios centrais. O arranjo radial de Vila Rica tornava visíveis as hierarquias políticas e as ordens religiosas. O poder administrativo reverberava nos círculos labirínticos ao redor da maior concentração de igrejas e locais de controle político.


    No entanto, a autoridade administrativa não emergiu de um vazio socioeconômico. Rama50 recorda-nos que cidades minerárias eram locais de “consumo conspícuo” e que a ânsia por commodities e a ostentação econômica geraram uma cidade de escravizados negros, comerciantes, artesãos, donos de escravizados e de minas, líderes religiosos e políticos. Maxwell oferece um retrato significativo da sociedade em Minas Gerais:


    Um complicado mosaico de grupos e raças, de novos imigrantes brancos e segunda e terceira gerações de nativos, de novos escravos e nativos nascidos em cativeiro, sem mencionar os inúmeros açorianos. A consciência de raça era um elemento poderoso, pode dizer-se um elemento predominante nas relações sociais. A influência africana era poderosa, especialmente nas subculturas do fetichismo, do folclore e da dança. Além disso, a descendência parda da miscigenação inicial tinha rapidamente ascendido aos cargos municipais e judiciários.51


    A diversidade de grupos e interesses e sobretudo toda a ganância em uma terra de ouro (e tão logo o colapso da produção de ouro) propiciaram revoltas que desafiaram a ilusão arquitetônica de controle político e religioso. Rebeliões anticolonialistas em Vila Rica ilustram por que a cidade, após perder seu ouro e seus habitantes, alimentava a sede por orgulho nacionalista.


    A Inconfidência Mineira, conspiração de Minas Gerais (1789), foi uma trama gestada e liderada pelos homens mais influentes de Vila Rica, a maior parte dos quais desejava um Brasil independente. Embora a trama tenha falhado, a conspiração proveu um herói nacional ao país, que haveria de ressurgir com a mudança do sistema político em 1822.


    O declínio da produção do ouro na segunda metade do século 18, associado à insistência da Coroa em taxar a agora menos próspera elite local, inspirou conspiradores (intelectuais ricos nascidos no Brasil) a cronometrar seu coup d’état com o momento da temida coleta de impostos, ou derrama, no meio de fevereiro de 1789.52 Confiantes que os residentes estariam indignados com os impostos abusivos, os conspiradores tinham a esperança de que a burguesia, juntamente com o resto do Brasil, se juntaria a eles no pleito por independência. No entanto, como escreve Maxwell, “a ganância era maior do que o nacionalismo”.53 Era fácil para a administração comprar informação sobre a traição em troca do perdão de dívidas entre aqueles que estavam preocupados com suas próprias contas. A conspiração foi descoberta, a derrama não aconteceu, e o Brasil permaneceu colônia. Apesar desse resultado imediato, o movimento inspirou mudanças substanciais em todo o Brasil. Outros movimentos de independência surgiram, trazendo consigo novos conceitos de nacionalismo em Vila Rica, a somar aos movimentos antiescravagistas e crescentes noções complexas de justiça social.54 Um dos mais importantes legados do movimento foi a morte do bode expiatório e mártir Joaquim José da Silva Xavier, ou Tiradentes, como era conhecido por causa de seu trabalho em tempo parcial de extrair dentes.


    Diferente de seus coconspiradores, Tiradentes não havia tido uma educação europeia; não era um proprietário e nem de família influente. Era, contudo, quem reivindicava “responsabilidade exclusiva pela trama”.55 Ele “não era um anjo” […] “ainda assim em uma história particularmente carente de homens nobres, Joaquim José da Silva Xavier continua uma exceção”.56 Sendo o menos favorecido economicamente de todos os envolvidos na rebelião, Tiradentes assumiu a liderança da conspiração e foi condenado à morte em 21 de abril de 1792, enquanto os demais enfrentaram o exílio.57 O exército colonial enforcou-o; seu corpo desmembrado foi exibido na estrada entre Rio de Janeiro e Vila Rica. Ele foi, por uma boa razão, um mártir para um futuro Brasil independente.
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